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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
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• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS E FRACIONÁRIOS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 
Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)
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A PRÁTICA PEDAGÓGICA: CONCEPÇÕES E TENDÊNCIAS 
DO ENSINO DA DIDÁTICA

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Afinal de contas, o que é uma prática pedagógica? Talvez 

essa pergunta seja muito frequente entre alunos e professores. 
Percebe-se, em suas falas, certa tendência em considerar como 
pedagógico apenas o roteiro didático de apresentação de aula, 
ou seja, apenas o visível dos comportamentos utilizados pelo pro-
fessor durante uma aula. Dessa situação, decorrem alguns ques-
tionamentos: 

1) Prática docente é sempre uma prática pedagógica? 
2) Existe prática pedagógica fora das escolas, além das salas 

de aula? 
3) O que é, afinal de contas, o pedagógico? 
4) O que caracteriza uma prática pedagógica?

Essas similaridades são mais bem compreendidas a partir da 
diferenciação proposta por Carr (1996) entre o conceito de poie-
sis e o de práxis. O autor considera que a primeira é uma for-
ma de saber fazer não reflexivo, ao contrário da última, que é, 
eminentemente, uma ação reflexiva. Nessa perspectiva, a prática 
docente não se fará inteligível como forma de poiesis, ou seja, 
como ação regida por fins prefixados e governada por regras pre-
determinadas. A prática educativa, de modo amplo, só adquirirá 
inteligibilidade quando for regida por critérios éticos imanentes, 
que, segundo Carr (1996), servem para distinguir uma boa prática 
de uma prática indiferente ou má.

É preferível considerar esses critérios éticos, a fim de dis-
tinguir uma prática tecida pedagogicamente - vista como práxis 
- de outra apenas tecnologicamente tecida - identificada como 
poiesis. Assim, realça-se o pressuposto que será o fio condutor 
do texto: há práticas docentes construídas pedagogicamente e há 
práticas docentes construídas sem a perspectiva pedagógica, num 
agir mecânico que desconsidera a construção do humano. Esse 
aspecto é destacado por Pinto (2005), ao abordar a técnica como 
produto do humano, diferente da técnica como produtora do hu-
mano. Isso remete a uma possível mistificação da técnica no cam-
po pedagógico, supervalorizando-a como produtora das práticas. 
Considera-se que, nas práticas pedagogicamente construídas, há 
a mediação do humano e não a submissão do humano a um arte-
fato técnico previamente construído.

Assim, uma aula ou um encontro educativo tornar-se-á uma 
prática pedagógica quando se organizar em torno de intencionali-
dades, bem como na construção de práticas que conferem sentido 
às intencionalidades. Será prática pedagógica quando incorporar 
a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar que a inten-
cionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica 
à medida que buscar a construção de práticas que garantam que 
os encaminhamentos propostos pelas intencionalidades possam 
ser realizados.

Nesse aspecto, uma prática pedagógica, em seu sentido de 
práxis, configura-se sempre como uma ação consciente e parti-
cipativa, que emerge da multidimensionalidade que cerca o ato 

educativo. Como conceito, entende-se que ela se aproxima da 
afirmação de Gimeno Sacristán (1999) de que a prática educativa 
é algo mais do que expressão do ofício dos professores; é algo que 
não pertence por inteiro aos professores, uma vez que há traços 
culturais compartilhados que formam o que pode ser designado 
por subjetividades pedagógicas (Franco, 2012a). No entanto, des-
taca-se que o conceito de prática pedagógica poderá variar de-
pendendo da compreensão de pedagogia e até mesmo do sentido 
que se atribui a prática.

Serão analisadas algumas ambiguidades que parecem ter 
produzido equívocos no discurso pedagógico, acarretando enten-
dimentos dúbios acerca do sentido de práticas pedagógicas.

Práticas educativas e práticas pedagógicas
É comum considerar que práticas pedagógicas e práticas edu-

cativas sejam termos sinônimos e, portanto, unívocos. No entan-
to, quando se fala de práticas educativas, faz-se referência a práti-
cas que ocorrem para a concretização de processos educacionais, 
ao passo que as práticas pedagógicas se referem a práticas sociais 
que são exercidas com a finalidade de concretizar processos pe-
dagógicos. Fala-se, então, de práticas da Educação e práticas da 
Pedagogia. Contudo, Pedagogia e Educação são conceitos e prá-
ticas distintas?

Segundo o ponto de vista adotado neste artigo, trata-se de 
conceitos mutuamente articulados, porém, com especificidades 
diferentes. Pode-se afirmar que a educação, numa perspectiva 
epistemológica, é o objeto de estudo da Pedagogia, enquanto, 
numa perspectiva ontológica, é um conjunto de práticas sociais 
que atuam e influenciam a vida dos sujeitos, de modo amplo, di-
fuso e imprevisível. Por sua vez, a Pedagogia pode ser considerada 
uma prática social que procura organizar/compreender/transfor-
mar as práticas sociais educativas que dão sentido e direção às 
práticas educacionais. Pode-se dizer que a Pedagogia impõe um 
filtro de significado à multiplicidade de práticas que ocorrem na 
vida das pessoas. A diferença é de foco, abrangência e significado, 
ou seja, a Pedagogia realiza um filtro nas influências sociais que, 
em totalidade, atuam sobre uma geração. Essa filtragem, que é o 
mecanismo utilizado pela ação pedagógica, é, na realidade, um 
processo de regulação e, como tal, um processo educativo.

Reitera-se, assim, Pedagogia como prática social, que ofere-
ce/impõe/propõe/indica uma direção de sentido às práticas que 
ocorrem na sociedade, realçando seu caráter eminentemente 
político. No entanto, essa direção de sentido está cada vez mais 
complexa e difusa na sociedade atual. Processos vinculados a mí-
dias como TV, internet e redes sociais on-line passam a ter, no 
século atual, grande influência educacional sobre as novas gera-
ções, competindo com as escolas, que ficam em desigualdade de 
condições.

A escola e suas práticas pedagógicas têm tido dificuldades 
em mediar e potencializar as tecnologias da informação e comu-
nicação. Como pode a Pedagogia mediar tais influências? Como 
transformá-las em processos pedagógicos numa perspectiva 
emancipadora? Como educar/formar mediando tantas influên-
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cias educacionais? São questões que impõem um grande desa-
fio às práticas pedagógicas e à Pedagogia: como incorporar nas 
práticas escolares essa multiplicidade de influências e trabalhar 
pedagogicamente a partir delas?

Diferentes concepções de pedagogia; diferentes concepções 
de práticas pedagógicas

Em pesquisa teórica realizada sobre a epistemologia da Pedago-
gia (Franco, 2001), observou-se que, desde o século 19, quando Her-
bart preconiza o princípio de uma cientificidade rígida à Pedagogia, 
ele também impõe um fechamento epistemológico a essa ciência, de 
tal forma que, para ser ciência, teve que deixar de ser Pedagogia, em 
seu sentido lato, pois seu objeto - a educação - foi se restringindo à 
instrução, ao visível, ao aparente, ao observável do ensino, e, assim, 
foi apreendida pela racionalidade científica da época.

Essa associação da Pedagogia às tarefas apenas instrucionais 
tem marcado um caminho de impossibilidades à prática pedagó-
gica. Como teoria da instrução, a Pedagogia contenta-se com a 
organização da transmissão de informações, e, dessa forma, a 
prática pedagógica - pressuposta a essa perspectiva teórica - será 
voltada à transmissão de conteúdos instrucionais. A partir de dife-
rentes configurações, essa Pedagogia, de base técnico-científica, 
alastrou-se pelo mundo com variadas interpretações.

Quando se afirma que as práticas pedagógicas são práticas 
que se realizam para organizar/potencializar/interpretar as inten-
cionalidades de um projeto educativo, argumenta-se a favor de 
outra epistemologia da Pedagogia: uma epistemologia crítico-e-
mancipatória, que considera ser a Pedagogia uma prática social 
conduzida por um pensamento reflexivo sobre o que ocorre nas 
práticas educativas, bem como por um pensamento crítico do que 
pode ser a prática educativa.

A grande diferença é a perspectiva de ser crítica e não norma-
tiva; de ser práxis e não treinamento; de ser dialética e não linear. 
Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas realizam-se como sus-
tentáculos à prática docente, num diálogo contínuo entre os su-
jeitos e suas circunstâncias, e não como armaduras à prática, que 
fariam com que esta perdesse sua capacidade de construção de 
sujeitos.

No entanto, constata-se que essa epistemologia crítica da 
Pedagogia tem estado cada vez mais distante das práticas edu-
cativas contemporâneas. Segundo essa perspectiva, é possível 
falar em esgotamento da racionalidade pedagógica. A esfera da 
reflexão, do diálogo e da crítica parece cada vez mais ausente das 
práticas educativas contemporâneas, as quais estão sendo subs-
tituídas por pacotes instrucionais prontos, cuja finalidade é, cada 
vez mais, preparar crianças e jovens para as avaliações externas, 
a fim de galgarem um lugar nos vestibulares universitários. A edu-
cação, rendendo-se à racionalidade econômica, não mais conse-
gue dar conta de suas possibilidades de formação e humanização 
das pessoas.

Como esses dois polos da racionalidade pedagógica são fun-
damentais à compreensão da variabilidade de interpretação do 
sentido de prática pedagógica, faz-se aqui uma digressão para 
especificar suas diferenças, destacando-se que, entre ambos os 
polos, há um continuum de possibilidades: 

Racionalidade pedagógica técnico-científica
A base teórica desta vertente inicia-se no racionalismo em-

pirista, encontrando grande expressão no positivismo e em suas 
várias vertentes - evolucionismo, pragmatismo, tecnicismo, beha-
viorismo. Com base na confluência de diversas teorias cognitivas 
do conhecimento (desde Ausubel a Piaget, de Bruner e Gagné a 
Wallon e Vygotski, entre outros autores), há um desvio quer para 

a tecnologia educacional, quer para uma psicologia genética, que 
fundamentará a questão do construtivismo na aprendizagem, que 
Severino (1999) chama de transpositivismo.

Um estudo dos pressupostos dessa racionalidade mostra 
que, em sua raiz, essa concepção admite como válido apenas o 
conhecimento obtido por meio do método experimental-mate-
mático, ocorrendo, portanto, uma ênfase no objeto e no princípio 
da objetividade. Abandona-se qualquer possibilidade metafísica, 
uma vez que é impossível chegar às essências das coisas; pode-se 
apenas chegar aos fenômenos, em sua manifestação empírica, 
por meio das luzes da razão. Segundo Severino (1999, p. 54), “os 
diferentes modos de intervenção da razão na construção do obje-
to vão marcar as diversas perspectivas das epistemologias que se 
inserem na tradição positivista”.

Essa concepção parte de uma visão mecanicista de mundo e 
de uma concepção naturalista de homem; busca a neutralidade 
do pesquisador e tem como foco a explicação dos fenômenos.

Em que pesem todas as diferenças das diversas abordagens 
dessa concepção, no estudo dos objetivos de sua ação pedagó-
gica é necessário lembrar que o pressuposto positivista surge 
para laicizar a educação, difundir os valores burgueses, organizar 
a estabilidade social do Estado. Carrega, também, a intenção de 
organizar os processos de instrução com eficiência e eficácia. Sua 
perspectiva é de normatizar e prescrever a prática, para fins so-
ciais relevantes (fins esses estabelecidos, em geral, exteriormente 
aos sujeitos que aprendem e ensinam). A partir do pragmatismo, 
são realçadas as questões da democracia e do preparo para a vida 
social, que talvez hoje estejam sendo representadas pelo empe-
nho na formação de competências e habilidades, subsidiando um 
pressuposto pré-requisito à participação social e às políticas de 
avaliação e de regulação das práticas pedagógicas, agora inseridas 
na lógica neoliberal, com discursos de inclusão social, que, no en-
tanto, vêm fragilizando os processos formativos de construção de 
humanidade. A dupla lógica de regulação/mercantilização é bem 
expressa por Gentili (1998, p. 25):

Em suma, a saída que o neoliberalismo encontra para a crise 
educacional é produto da combinação de uma dupla lógica cen-
tralizadora e descentralizadora: centralizadora do controle peda-
gógico (em nível curricular, de avaliação do sistema e de formação 
docente) e descentralização dos mecanismos de financiamento e 
gestão do sistema.

Esta dupla lógica tem se mostrado cruel ao desenvolvimento 
de processos críticos de ensinar/aprender e tem produzido ruptu-
ras profundas na racionalidade pedagógica.

Racionalidade pedagógica crítico-emancipatória
A base desta concepção vem de Heráclito a Hegel, chegando 

a Marx e Engels. Segundo Severino (1999), Hegel vincula a histo-
ricidade ao logos, concebendo a própria realidade como dialéti-
ca. Feuerbach, Marx e Engels, conhecidos como neo-hegelianos, 
apropriam-se da metodologia dialética “enquanto lógica e en-
quanto lei do processo histórico” (Severino, 1999, p. 166). Marx 
preocupa-se com a história das sociedades e concebe o conhe-
cimento em associação às configurações sociais. “Assim, o mar-
xismo subordina a questão epistemológica à questão política”, 
afirmando, inclusive, que o logos só se sustenta enquanto estiver 
abastecendo e sustentando a práxis (Severino, 1999, p. 166).

A partir de Marx, houve diversos desdobramentos, promovi-
dos por autores como Lukács, Althusser, Gramsci, que procura-
ram oferecer diversas perspectivas à dialética marxista.
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O princípio básico dos pressupostos da racionalidade peda-
gógica crítico-emancipatória é a historicidade enquanto condi-
ção para compreensão do conhecimento. Ademais, a realidade 
se constitui num processo histórico - atingido, a cada momento, 
por múltiplas determinações -, fruto das forças contraditórias que 
ocorrem no interior da própria realidade.

Portanto, sujeito e objeto estão em formação contínua e 
dialética, evoluindo por contradição interna, não de modo de-
terminista, mas por meio da intervenção dos homens mediante 
a prática. Marx propõe uma filosofia da práxis, uma vez que o 
conhecimento, a reflexão e o trabalho não devem ser encarados 
para compreensão de sentido, mas para realização de ações con-
cretas com vistas à transformação do social.

No que se refere aos objetivos de sua ação pedagógica, a 
questão direcionada à Pedagogia será a de formação de indiví-
duos “na e para a práxis”, conscientes de seu papel na conforma-
ção e na transformação da realidade sócio-histórica, pressupondo 
sempre uma ação coletiva, ideologicamente constituída, por meio 
da qual cada sujeito toma consciência do que é possível e neces-
sário, a cada um, na formação e no controle da constituição do 
modo coletivo de vida. É uma tarefa política, social e emancipa-
tória. A formação humana é valorizada no sentido das condições 
de superação da opressão, submissão e alienação, do ponto de 
vista histórico, cultural ou político. Considere-se que a proposta 
de projetos político-pedagógicos, como organizadores da esfera 
pedagógica da escola, parte dessa perspectiva teórica.

Infelizmente, esses projetos, inseridos nessa perspectiva crí-
tica, estão cada vez mais distanciados do coletivo de seus sujeitos 
e têm se apresentado de forma burocrática e alheia a estes. Veiga 
(2003, p. 272), ao diferenciar projetos pedagógicos de cunho re-
gulatórios ou emancipatórios, afirma que:

O projeto político-pedagógico, na esteira da inovação regula-
tória ou técnica, está voltado para a burocratização da instituição 
educativa, transformando-a em mera cumpridora de normas téc-
nicas e de mecanismos de regulação convergentes e dominado-
res. 

Percebe-se, portanto, que falar de prática pedagógica é falar 
de uma concepção de Pedagogia e, além disso, do papel relacional 
dessa ciência com o exercício da prática docente. Dessa forma, só 
é possível ajuizar um conceito para práticas pedagógicas quando 
for definida a priori a concepção de Pedagogia, de prática docente 
e, fundamentalmente, a relação epistemológica entre Pedagogia 
e prática docente.

No presente artigo, considera-se que a Pedagogia e suas prá-
ticas são fundamentos para o exercício da prática docente. Em 
se considerando a importância de estudos contemporâneos que 
reafirmam a nova epistemologia da prática, na qual diferentes 
pesquisadores sublinham a importância do sujeito-docente que 
elabora a realidade, transformando-a e transformando-se no pro-
cesso, afirma-se neste artigo que a prática pedagógica docente 
está profundamente relacionada aos aspectos multidimensionais 
da realidade local e específica, às subjetividades e à construção 
histórica dos sujeitos individuais e coletivos. A prática docente 
é uma prática relacional, mediada por múltiplas determinações. 
Caldeira e Zaidan (2010, p. 21) enfatizam os seguintes aspectos 
que marcam as particularidades do professor no contexto geral 
da prática pedagógica: “sua experiência, sua corporeidade, sua 
formação, condições de trabalho e escolhas profissionais”.

O que são, afinal, práticas pedagógicas?
As práticas pedagógicas se organizam intencionalmente para 

atender a determinadas expectativas educacionais solicitadas/
requeridas por uma dada comunidade social. Nesse sentido, elas 

enfrentam, em sua construção, um dilema essencial: sua repre-
sentatividade e seu valor advêm de pactos sociais, de negociações 
e deliberações com um coletivo. Ou seja, as práticas pedagógicas 
se organizam e se desenvolvem por adesão, por negociação, ou, 
ainda, por imposição. Como já foi realçado, essas formas de con-
cretização das práticas produziram faces diferentes para a pers-
pectiva científica da Pedagogia. 

Mas há que se lembrar de que mesmo as grandes imposições 
sobre a organização das práticas têm “tempo de validade”. Se se 
considerar a realidade social e sua natureza essencialmente dialé-
tica, é preciso acreditar na dinâmica posta pelas contradições: 
tudo se transforma; tudo é imprevisível; e a linearidade não cabe 
nos processos educativos. Certeau (1994) sabiamente afirma que 
as práticas nunca são totalmente reflexos de imposições - elas 
reagem, respondem, falam e transgridem.

Uma questão recorrente que surge entre alunos ou parti-
cipantes de palestras refere-se à seguinte dúvida: toda prática 
docente é prática pedagógica? Nem sempre! A prática docente 
configura-se como prática pedagógica quando esta se insere na 
intencionalidade prevista para sua ação. Assim, um professor que 
sabe qual é o sentido de sua aula em face da formação do aluno, 
que sabe como sua aula integra e expande a formação desse alu-
no, que tem a consciência do significado de sua ação, tem uma 
atuação pedagógica diferenciada: ele dialoga com a necessidade 
do aluno, insiste em sua aprendizagem, acompanha seu interes-
se, faz questão de produzir o aprendizado, acredita que este será 
importante para o aluno.

Investigou-se durante 11 anos uma escola pública, observan-
do as salas de aula e a prática docente. Realizaram-se muitas pes-
quisas-ações, buscando compreender o sentido que o professor 
atribuía à sua prática. Com base nessas pesquisas, é possível afir-
mar que o professor que está imbuído de sua responsabilidade so-
cial, que se vincula ao objeto do seu trabalho, que se comprome-
te, que se implica coletivamente ao projeto pedagógico da escola, 
que acredita que seu trabalho significa algo na vida dos alunos, 
tem uma prática docente pedagogicamente fundamentada. Ele 
insiste, busca, dialoga, mesmo que não tenha muitas condições 
institucionais para tal. Na pesquisa, foi conferido um nome para 
isso: o professor encontra-se em constante vigilância crítica. É um 
professor quase atormentado por essa vigilância. Esse professor 
não consegue simplesmente “dar a lição” e não pensar mais. Ele 
está lá, testando e refletindo, insistindo. Ele tem uma dimensão a 
atingir, uma proposta, uma crença sobre o que ensina. Pois bem, 
esta é uma prática docente que elabora o sentido de prática peda-
gógica. É uma prática que se exerce com finalidade, planejamen-
to, acompanhamento, vigilância crítica, responsabilidade social.

Pedagogia e práticas pedagógicas
A pedagogia e suas práticas são da ordem da práxis; assim 

ocorrem em meio a processos que estruturam a vida e a exis-
tência. A pedagogia caminha por entre culturas, subjetividades, 
sujeitos e práticas. Caminha pela escola, mas a antecede, acom-
panha-a e caminha além. A pedagogia interpõe intencionalidades, 
projetos alargados; a didática, paralelamente, compromete-se a 
dar conta daquilo que se instituiu chamar de saberes escolares. 
A lógica da didática é a lógica da produção da aprendizagem (nos 
alunos), a partir de processos de ensino previamente planejados. 
A prática da didática é, portanto, uma prática pedagógica, que in-
clui a didática e a transcende.

Quando se fala em prática pedagógica, refere-se a algo além 
da prática didática, envolvendo: as circunstâncias da formação, os 
espaços-tempos escolares, as opções da organização do trabalho 
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LEI Nº 9.394/96. LEI Nº 12.796/2013 (QUE ALTERA A LEI 
Nº 9.394/96)

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
IV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-

titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva.     
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5o O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
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legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§ 1o O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-

segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensi-
no, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferen-
tes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 1ºA prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 2ºO cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019)(Vigência)

§ 3ºAs instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§ 4ºO disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019)(Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional 
de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade 
permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.
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Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
(Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas;(Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.(Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018) 

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas.
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 
as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada;(Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento)
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor Ensino Fundamental I

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em sua 
rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático 

dentro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir 
suas questões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento 
crítico, trazer as informações, contextualizá-las e dar caminhos 
para o aluno buscar mais conhecimento. Além disso, é o lugar de 
sociabilidade de jovens, adolescentes e também de difusão só-
ciocultural. Mas é preciso considerar alguns aspectos no que se 
refere a sua função social e a realidade vivida por grande parte 
dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na 
teoria da educação. Estes discursos e teorias, centrados na pro-
blemática educacional e na contradição existente entre teoria e 
prática produzem certas conformações e acomodações entre os 
educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações 
associadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura 
de valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam 
despreparo profissional dos educadores, salas de aula superlo-
tadas, cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de 
recursos, currículos e programas pré-elaborados pelo governo, 
dentre tantos outros fatores, tudo em busca da redução de cus-
tos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise edu-
cacional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo 
dessa problemática, encontrar a raiz desses fatores, entenden-
do de onde eles surgem. A grande questão é: qual a origem des-
ses fatores que impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como 
essa surja com o estudo sobre as bases que compõem a socie-
dade atual. Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais 
amplas esferas, descobre-se que todas essas problemáticas sur-
gem da forma como a sociedade está organizada com bases na 
propriedade privada, lucro, exploração do ser humano e da na-
tureza e se manifestam na ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de 
produção, formando uma concepção de mundo e de poder base-
ada no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais 
bens possuir, maior será o poder que exercerá sobre a socieda-
de, acaba por provocar diversos problemas para a população, 
principalmente para as classes menos favorecidas, como: falta 
de qualidade na educação, ineficiência na saúde, aumento da 
violência, tornando os sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sem-
pre terá uma base numa determinada visão de homem, dentro 
e em função de uma realidade histórica e social específica. Acre-
dita-se que a educação baseia-se em significações políticas, de 
classe. Freitag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte 
de muitos estudiosos de que toda doutrina pedagógica, de um 
modo ou de outro, sempre terá como base uma filosofia de vida, 
uma concepção de homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsá-
vel pela manutenção, integração, preservação da ordem e do 
equilíbrio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça 
“para que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele in-
gressam precisam assimilar e internalizar os valores e as normas 
que regem o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a trans-
missão e o aprendizado das técnicas culturais, que são as téc-
nicas de uso, produção e comportamento, mediante as quais 
um grupo de homens é capaz de satisfazer suas necessidades, 
proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológi-
co e trabalhar em conjunto, de modo mais ou menos ordenado 
e pacífico. Como o conjunto dessas técnicas se chama cultura, 
uma sociedade humana não pode sobreviver se sua cultura não 
é transmitida de geração para geração; as modalidades ou for-
mas de realizar ou garantir essa transmissão chama-se educa-
ção. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a 
formação do homem para que este possa realizar as transforma-
ções sociais necessárias à sua humanização, buscando romper 
com o os sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de pro-
dução nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas 
vive apenas para o trabalho alienado, não se completa enquanto 
ser, tem como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade 
ou, ao menos, sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-
-se em valores e valorações, não consegue discernir situações e 
atitudes, vive para o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo 
levado a esquecer de que é um ser humano, um integrante do 
meio social em que vive, um cidadão capaz de transformar a re-
alidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respei-
to do homem considera “(...) existindo num meio que se define 
pelas coordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, 
determina-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação 
da escola na formação do homem e na forma como ela reproduz 
o sistema de classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o traba-
lho educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando 
sua finalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos 
culturais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilida-
de do homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de 
concretizar sua humanização. E para issotanto a escola como as 
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demais esferas sociaisdevem proporcionar a procura, a investi-
gação, a reflexão, buscando razões para a explicação da realida-
de, uma vez que é através da reflexão e do diálogo que surgem 
respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o ho-
mem; na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver 
voltada para a promoção do homem?” E continua sua indagação 
ao refletir “(...) uma visão histórica da educação mostra como 
esta esteve sempre preocupada em formar determinado tipo de 
homem. Os tipos variam de acordo com as diferentes exigências 
das diferentes épocas. Mas a preocupação com o homem é uma 
constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação 
de educadores devem orientar para a necessidade da relação 
subjetividade-objetividade, buscando compreender as relações, 
uma vez que, os homens se constroem na convivência, na troca 
de experiências. É função daqueles que educam levar os alunos 
a romperem com a superficialidade de uma relação onde muitos 
se relacionam protegidos por máscaras sociais, rótulos.

A educação, vista de um outro paradigma, enquanto me-
canismo de socialização e de inserção social aponta-se como o 
caminho para construção da ética. Não usando-a para cumprir 
funções ou realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar 
a capacidade de reflexão, de criticidade e de trabalho não-alie-
nado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos 
pela exploração, pela exclusão social e pela renovada força da 
violência, da competição e do individualismo. Assim, se a educa-
ção e a ética não são as únicas instâncias fundamentais, é inegá-
vel reconhecer que, sem a palavra, a participação, a criatividade 
e apolítica, muito pouco, ou quase nada, podemos fazer para 
interferir nos contextos complexos do mundo contemporâneo. 
Esse é o desafio que diz respeito a todos nós. (RIBEIRO; MAR-
QUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agên-
cia produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser 
formar o educando como homem humanizado e não apenas 
prepará-lo para o exercício de funções produtivas, para ser con-
sumidor de produtos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, 
fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se 

que existe um conjunto de situações relacionadas como atitu-
des, valores, éticas, que formam itens fundamentais para o seu 
desenvolvimento no papel da educação. No primeiro momento 
ira se fazer um análise sobre as atitudes e valores de ensino, e 
em seguida sobre o papel da educação no desenvolvimento de 
competências éticas e de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacio-
nam com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, 
aluno e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se for-
mando ao longo da vida, através de influências sociais; A esco-
la tem papel fundamental no desenvolvimento das atitudes e 
valores através de um modelo pedagógico eficiente; O ensino 
e a aprendizagem estão relacionados num processo de desen-
volvimento das atitudes e valores de acordo com a diversidade 
cultural; O Professor como ponte de ligação entre a escola e o 
aluno, proporcionando o desenvolvimento das atitudes no pro-
cesso de aprendizagem.

1 Fonte: www.webartigos.com

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: 
ela é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. 
Mas afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que 
se manifesta através de um estado mental e emocional, e que 
não tem como ser realizadas medições para avaliação de desem-
penho e não esta exposto de forma que possam ser visualizados 
de maneira clara.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo in-
terior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e pre-
dispõe atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um 
estado mental e emocional interior, não estará acessível direta-
mente (não será visível de fora e nem se poderá medir) se não 
através de suas manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo 
no decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta 
como escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é 
mas uma condição adaptável as circunstâncias: surgem e man-
tém-se interação que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitu-
de, pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo 
numa unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de 
conhecimento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educa-
tivas, proporciona os estímulos necessários na natureza para a 
construção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos 
em que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de deline-
amentos vinculados a educação, não surgem controvérsias im-
portantes no que se refere ao facto de se tratar ou não natureza 
humana susceptíveis de serem estimulados através da ação edu-
cativa. Ou seja, parece existir um acordo geral segundo o qual as 
atitudes e os valores poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos 
e principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante 
que quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos 
pais, acompanhando e orientando a criança, percebe-se a cons-
trução de boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os com-
portamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas 
através de exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a 
autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando 
os comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, 
esses comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como 
consequência do reforço positivo ou negativo que recebem (em 
forma de aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma 
de autogratificação: sentir-se bem, reforçar a própria autoesti-
ma, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das ati-
tudes esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um 
processo de aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade 
e diversidade do aluno, mostrando os caminhos corretos para o 
desenvolvimento das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habi-
lidade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de 
expressão pessoal, em meio a diversidade e perspectivas dife-
rentes, acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, 
de modo a enriquecer as atitudes dos aluno.
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 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão 
pessoal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a origi-
nalidade como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, 
esta a estabelecer as bases de uma atitude de expressão livre. 
E se isto ampliar, no sentido em que, numa fase posterior do 
processo, cada um deverá ir expondo e justificando as suas con-
clusões pessoais, parece provável que a atitude de trabalho pes-
soal será enriquecida com a componente de reflexão e a que 
diz respeito a diversidade e as diferentes perspectivas sobre as 
coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico 
e construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, 
professor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o proces-
so de aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os 
envolvidos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento 
tomando atitudes corretas de acordo com os valores éticos, mo-
rais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competên-
cias Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética 
e valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversi-
dade de situações que se encontra na sociedade do mundo de 
hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificulda-
des que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa 
um importante caminho para que o conhecimento, seja uma se-
mente de uma nova era para ser plantada e que cresça para dar 
bons frutos para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator pri-
mordial na educação, pois já é parte do principio da existência 
humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para 
que ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes 
de tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar 
e de que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de edu-
cação que assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos 
por contextualizar a existência humana, razão da emergência do 
fenômeno educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de apren-
dizagem, onde alunos professores e escolas, devem selar este 
principio na troca de informações para o crescimento do conhe-
cimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência 
educacional, é um desafio para escolas, professores e alunos de-
vido a diversidade social, em que tem que ter um alinhamento 
flexível do modelo pedagógico das escolas e da didática do pro-
fessor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo edu-
cacional devem ser construídos com base num envolto de fer-
ramentas como democracia, cidadania e direitos humanos, de 
modo que estes valores a todo instante se relacionam com a 
diversidade social no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem 
devem estar permeados por possibilidades de convivência coti-
diana com valores éticos e instrumentos que facilitem as rela-
ções interpessoais pautadas em valores vinculados a democra-
cia, a cidadania e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de 
um modelo de educação em valores baseado exclusivamente 
baseado em aulas de religião, moral ou ética e compreendemos 
que a construção de valores se da a todo instante, dentro e fora 
da escola. Se a escola e a sociedade propiciarem possibilidades 

constantes e significativas de convívio com temáticas éticas, ha-
verá maior probabilidade de que tais valores sejam construídos 
pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situa-
ções como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande im-
portância para o desenvolvimento além do professor, mas para 
escolas e alunos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez 
mais diversificada, exigindo do professor flexibilidade de méto-
dos de ensino, e das escolas modelos pedagógicos mais dinâmi-
cos, para satisfazer a necessidade dos alunos diversificados a fim 
de construir uma sociedade com conhecimento.

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (LDB 9394/96)

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desen-
volve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensi-

no;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-

ciais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta 

Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;




